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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução n.º 908/2021 

Prorroga por um ano a vigência da Estrutura de Missão INVEST MADEIRA, a qual 
tem por missão assegurar a valorização do tecido empresarial regional e fortalecer a 
sua atividade nos mercados interno e internacional, através da materialização da 
diplomacia económica externa da Região, com o intuito de multiplicar, sistematizar e 
reforçar os contatos com investidores e capitais estrangeiros e abrir novas 
oportunidades de negócio para os produtos e empresas madeirenses no mundo. 
 

Resolução n.º 909/2021 
Aprova o Regulamento de Bolsas de Estudo do Governo Regional da Madeira para a 
frequência de cursos superiores o qual produz efeitos a partir do ano letivo 
2021/2022, inclusive. 
 

Resolução n.º 910/2021 
Autoriza a expropriação, pelo valor global de € 4.270,00, da parcela de terreno n.º 24 
letra “A”, da planta parcelar da obra de “Construção do Reservatório de Rede de 
Combate a Incêndios dos Túneis da Calheta e Igreja”. 
 

Resolução n.º 911/2021 
Autoriza a expropriação, pelo valor global de € 19.819,08, das parcelas de terreno 
n.ºs 362 e 371, da planta parcelar da obra de “Construção da Via Expresso Fajã da 
Ovelha - Ponta do Pargo”. 

 
Resolução n.º 912/2021 

Declara de utilidade pública a expropriação do bem imóvel, suas benfeitorias e todos 
os direitos e ónus a ele inerentes e/ou relativos (usufrutos, servidões e serventias, 
colonias, arrendamentos, acessões, regalias, águas, pertences e acessórios, prejuízos 
emergentes da cessação de atividade e todos e quaisquer outros sem reserva alguma), 
por ser necessário à execução da obra de “Beneficiação do Miradouro da Portela, no 
Porto Santo”. 
 

Resolução n.º 913/2021 
Autoriza o pagamento do apoio financeiro extraordinário aos agricultores do 
convencionado item “Produtores de Anona – Agricultores – Processo 2”, no valor de 
€ 795,20. 
 

Resolução n.º 914/2021 

Autoriza a celebração de um protocolo de cooperação financeira com a empresa Ovo 
do Santo, Lda., tendo em vista comparticipar nos encargos financeiros que esta 
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução n.º 908/2021 
 
Considerando que, através da Resolução n.º 787/2016, 

de 31 de outubro, alterada e atualizada pelas Resoluções 
n.ºs 319/2018 e 15/2020 de 25 de  maio e 21 de janeiro, 
respetivamente, foi criada uma Estrutura de Missão 
designada por INVEST MADEIRA - 
INTERNACIONALIZAÇÃO E INVESTIMENTO 
EXTERNO que tem como missão assegurar a valorização 
do tecido empresarial regional e fortalecer a sua atividade 
nos mercados interno e internacional, através da 
materialização da diplomacia económica externa da Região, 
com o intuito de multiplicar, sistematizar e reforçar os 
contatos com investidores e capitais estrangeiros e abrir 
novas oportunidades de negócio para os produtos e 
empresas madeirenses no mundo;  

Considerando que, através da Resolução n.º 775/2020, 
de 19 de outubro, o prazo de duração de três anos da 
Estrutura de Missão INVEST MADEIRA foi prorrogado 
por mais um ano; 

Considerando que ainda não se encontram esgotados os 
propósitos que levaram à criação da referida estrutura e que 
o momento atual não é o mais oportuno para proceder a 
reformulações orgânicas, criação de novos organismos ou a 
absorção das suas atribuições e competências em estruturas 
já existentes;  

Considerando que, pelo acima exposto, se justifica o 
prolongamento da vigência da estrutura de missão em 
causa, para além de 31 de outubro de 2021; 

Considerando que não há impedimento a que a 
manutenção da vigência da estrutura de missão se faça por 
período inferior ao da sua vigência inicial, conforme resulta 
do disposto no n.º 6 do artigo 28.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 24/2012/M, de 30 de 
agosto; 

Nos termos do n.º 6 do artigo 28.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, na 
versão alterada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 24/2012/M, de 30 de agosto, do n.º 8 da Resolução 
n.º 787/2016, de 31 de outubro, alterada e atualizada pelas 
Resoluções n.ºs 319/2018 e 15/2020 de 25 de  maio e 21 de 
janeiro, respetivamente, e da alínea b) do artigo 69.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, o Conselho de Governo reunido em plenário em 
30 de setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Prorrogar a vigência da Estrutura de Missão 

INVEST MADEIRA por um ano.  
 
2.  Manter em vigor até ao termo da Estrutura de 

Missão INVEST MADEIRA, ora prorrogada, o 
Despacho do Vice-Presidente do Governo 
n.º 202/2018, de 5 de junho.  

 
3.  A presente Resolução entra em vigor no dia 1 de 

novembro de 2021.  
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 909/2021 
 

Considerando que, em complemento do quadro da 
regionalização dos ensinos básico e secundário efetivada 
pelo Decreto-Lei n.º 364/79, de 4 de setembro, o Decreto-
Lei n.º 332/83, de 13 de julho, estabeleceu como atribuições 
próprias da Região Autónoma da Madeira, no âmbito do 
ensino superior, proporcionar os meios necessários às 
atividades de ação social escolar a fim de garantir a 
igualdade de oportunidades aos alunos carenciados que 
pretendam frequentar cursos ministrados em instituições de 
ensino superior aqui sediadas e aos alunos que, para 

 

incorra com as operações de abate de 20.000 aves poedeiras em fim de ciclo 
produtivo, de conservação e distribuição das respetivas carcaças e miudezas, após 
inspeção veterinária, a Instituições Particulares de Solidariedade Social, instituições 
de utilidade pública da Região Autónoma da Madeira, bem como a outras entidades 
que se venham a convencionar, de acordo com programa a estabelecer com a 
Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural. 
 

Resolução n.º 915/2021 

Autoriza a celebração de um contrato-programa com a ACAPORAMA-Associação 
das Casas do Povo da Região Autónoma da Madeira, tendo em vista comparticipar 
nas despesas com o funcionamento, em 2021, da Academia de Formação, no âmbito 
do Regulamento de Atribuição do Apoio Financeiro às Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira e às suas Associações, aprovado pela Resolução n.º 217/2021, 
de 31 de março. 
 

Resolução n.º 916/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com o Instituto das Irmãs 
Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus - Centro de Reabilitação Psicopedagógica 
da Sagrada Família, tendo em vista o apoio financeiro para a divulgação e 
implementação do “Projeto + Contigo”. 
 

Resolução n.º 917/2021 
Autoriza a celebração de um contrato-programa com a Associação da Madeira de 
Esclerose Múltipla, tendo em vista conceder o apoio financeiro para implementação 
do “Projeto Apostas MÚLTIPLAS”, que tem como fim criar uma maior proximidade 
com os seus associados e a realização de ações e encontros que vão de encontro com a 
missão daquela Instituição. 
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prosseguirem os estudos, tenham de deslocar-se para fora 
da Região; 

Considerando que a Resolução n.º 657/2018, de 10 de 
outubro aprovou o Regulamento de Bolsas de Estudo do 
Governo Regional da Madeira para a frequência de cursos 
superiores;  

Considerando que importa abranger e alterar um 
conjunto de situações que têm surgido e que são necessárias 
regulamentar; 

Considerando que algumas das disposições constantes do 
atual regulamento não se coadunam com a presente realidade e 
que o respeito pelos princípios da eficiência e eficácia impõem 
a introdução de alterações ao regime vigente; 

Considerando a intenção do Governo de estender as 
bolsas de estudo a mais estudantes e, assim, contribuir para 
o aumento dos níveis de formação e qualificação da Região; 

Considerando, finalmente, que o projeto do novo 
regulamento foi submetido a apreciação pública; 

Nos termos do disposto na alínea d) do artigo 69.º do 
Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, conjugado com a alínea c) do artigo 3.º e no n.º 1 
do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 332/83, de 13 de julho, o 

Conselho de Governo reunido em plenário em 30 de 
setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Aprovar o Regulamento de Bolsas de Estudo do 

Governo Regional da Madeira para a frequência de 
cursos superiores, que se publica em anexo à 
presente resolução e que dela faz parte integrante. 

 
2.  Revogar a Resolução n.º 657/2018, de 10 de 

outubro. 
 
3.  O disposto na presente resolução entra em vigor no 

primeiro dia útil imediato ao da sua publicação. 
 
4.  O Regulamento de Bolsas de Estudo do Governo 

Regional da Madeira para a frequência de cursos 
superiores produz efeitos a partir do ano letivo 
2021/2022, inclusive. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Regulamento de Bolsas de Estudo 
 

Capítulo I 
Âmbito 

 
Artigo 1.º 
Âmbito 

 
1. No âmbito das políticas de apoio social às famílias oriundas da Região Autónoma da Madeira (doravante RAM), o 

Governo Regional concede, anualmente, bolsas de estudo a estudantes que cumpram as condições constantes do presente 
regulamento, e que adiante são designadas por bolsa, bolsa local, bolsa artística e bolsa de mérito. 

 
2. As bolsas previstas no presente regulamento não são atribuíveis a estudantes de unidades curriculares singulares ou anos 

de preparação anteriores ao primeiro ano curricular do curso. 
 

 
Capítulo II 

Bolsa e Complementos 
 

Artigo 2.º 
Bolsa 

 
1. A bolsa é concedida ao estudante matriculado e inscrito em curso conducente à obtenção do grau de Licenciado, de 

Mestre, e, ainda, do título de Técnico Superior Profissional, ministrado em instituição de ensino superior sedeada fora da 
RAM, com exceção de estabelecimentos de ensino superior ligados a forças de segurança e militares. 

 
2. A bolsa tem por objetivo compensar os acréscimos significativos das despesas resultantes da sua frequência, deslocação, 

instalação e manutenção, fora da Região. 
 
3. A bolsa é concedida, também, ao estudante residente na Ilha do Porto Santo que se encontre a frequentar curso 

ministrado em instituição de ensino superior na Ilha da Madeira. 
 
4. A bolsa pode ser concedida ao estudante de curso preparatório de língua estrangeira obrigatório para a frequência de 

curso superior ministrado em instituição de ensino superior no estrangeiro. 
 

Artigo 3.º 
Requisitos de atribuição da bolsa  

 
1. Pode candidatar-se à bolsa o estudante que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) Esteja matriculado ou inscrito em curso ministrado em instituição de ensino superior sedeada fora da RAM, ou na RAM 

no caso de estudante residente na Ilha do Porto Santo; 
b) Faça prova documental de carência económica, não podendo, neste sentido, a capitação média mensal do respetivo 

agregado familiar exceder o quantitativo máximo fixado nos termos previstos no artigo 6.º; 
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c) Faça prova de que frequentou a totalidade de um curso de ensino secundário num estabelecimento de ensino sedeado na 
RAM; 

d) Faça prova de que os membros do agregado familiar, à altura da candidatura, são residentes na RAM. 
 
2. Pode candidatar-se à bolsa de estudos o estudante que, não se encontrando nas condições da alínea c) ou d) do número 

anterior, comprove: 
a) Ser emigrante que resida ou tenha residido na RAM, seu cônjuge ou parente de 1.º grau da linha reta, e que tenha 

frequentado todo ou parte do ensino secundário em país estrangeiro, e que se encontre a frequentar curso ministrado em 
estabelecimento de ensino superior sedeado em Portugal ou, sendo no estrangeiro, que tenha concorrido a curso congénere em 
Portugal sem obter colocação; 

b) Ser filho de trabalhador, quer da Administração pública central, regional ou local, quer de organismo de coordenação 
económica ou de qualquer outro Instituto Público, designadamente magistrado, conservador, notário, funcionário judicial, 
membro das Forças Armadas ou das forças de segurança, cuja residência tenha sido mudada, temporariamente, para localidade 
situada fora da RAM em consequência de o progenitor ter entretanto passado a estar colocado nessa localidade, tendo 
frequentado um ou mais ciclos de estudos durante um período mínimo de seis anos num estabelecimento de ensino sedeado na 
RAM.  

 
3. Sem prejuízo do disposto no anterior número 1, pode, ainda, candidatar-se à bolsa o estudante que, embora matriculado e 

inscrito em curso de instituição de ensino superior sedeada fora da RAM, se encontre a residir na Região, e tenha de se 
deslocar, no mínimo, uma vez de dois em dois meses, à sua instituição de ensino superior. 

 
4. A bolsa a atribuir nos termos do número anterior é processada mensalmente, mediante a comprovação de presença no 

estabelecimento de ensino superior. 
 
5. A bolsa não é atribuível a estudante que se encontre a frequentar curso em regime de ensino à distância. 
 
6. A bolsa não é atribuível para a frequência de dois cursos com o mesmo grau académico. 
 
7. A bolsa é acumulável com bolsas de estudos de outras entidades, as quais não contam para efeitos de cálculos previstos 

no presente regulamento. 
 

Artigo 4.º 
Valor da Bolsa 

 
1. O valor da bolsa é fixado por Resolução do Plenário do Governo Regional. 
 
2. O valor da bolsa fixado nos termos do número anterior é escalonado em função da capitação do agregado familiar. 
 
3. Ao estudante com grau de incapacidade igual ou superior a 60%, o valor da bolsa tem um acréscimo de mais 25% sobre 

o valor atribuído. 
 

Artigo 5.º 
Complementos 

 
1. Para a frequência de cursos em instituições de ensino superior no estrangeiro, ao valor da bolsa é acrescido um 

complemento a fixar por Resolução do Plenário do Governo Regional. 
 
2. O complemento previsto no número anterior é atribuído apenas nos casos em que o curso a frequentar não seja 

ministrado em estabelecimento de ensino superior sedeado em Portugal ou quando o estudante comprove que se candidatou a 
cursos congéneres em Portugal e não obteve colocação. 

 
Artigo 6.º 

Valor da capitação 
 

1. O valor da capitação máxima mensal para efeitos de atribuição da bolsa é fixado por Resolução do Plenário do Governo 
Regional. 

 
2. Em agregado familiar com estudante a frequentar curso ministrado em instituição de ensino superior sedeada no 

estrangeiro, ao montante da capitação fixada nos termos do número anterior, é acrescido o valor de 20%. 
 
3. Em agregado familiar onde se verifique a existência de mais do que um estudante a frequentar o ensino superior fora da 

RAM, ao montante da capitação fixada nos termos dos números anteriores, são acrescidos os seguintes valores: 
a) Quando os estudantes vivam na mesma cidade: 

2 estudantes - 30%;  
3 estudantes – 40%;  
4 ou mais estudantes – 50%; 

b) Quando os estudantes vivam em cidades diferentes, com distâncias entre elas superiores a 30 km: 
2 estudantes – 35%;  
3 estudantes – 45%;  
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4 ou mais estudantes – 55%. 
 

4. Ao estudante com grau de incapacidade igual ou superior a 60%, o valor da capitação máxima aumenta 50% em relação 
ao valor fixado na resolução prevista no n.º 1. 
 

Artigo 7.º 
Cálculo do valor da capitação 

 
O cálculo do valor da capitação máxima mensal para efeitos de atribuição da bolsa é obtido pela aplicação da seguinte 

fórmula: 
 
C = (R - (I + S + H + P)) / 12 / A 
 
· C – Valor da capitação; 
· A – Número de elementos do agregado familiar; 
· R – Rendimento anual bruto do agregado familiar; 
· I – Montante das retenções e contribuições obrigatórias; 
· S – Montante dos encargos com saúde; 
· H – Rendas e empréstimos bancários; 
· P – Valor das propinas. 

 
Artigo 8.º 

Rendimentos 
 

1. O rendimento anual global é o registado nas declarações de rendimentos do ano anterior à candidatura, acrescido de 
subsídios e prestações socias não contempladas na declaração de rendimentos. 

 
2. Nos casos em que se verifique uma redução significativa dos rendimentos declarados no ano anterior para os 

rendimentos existentes à data da candidatura, o cálculo da capitação pode ser efetuado, durante dois anos, tendo por base os 
valores mais recentes. 

 
3. Nos casos em que houver lugar a declarações de rendimentos separadas, os valores a considerar são os indicados nas 

declarações de todos os elementos do agregado familiar, considerado nos termos do número 1 do artigo 9.º, incluindo, ainda, 
rendimentos do próprio candidato. 

 
4. Em caso justificado de inexistência de declaração de rendimentos prevista no número 1, o rendimento é determinado com 

base noutros elementos, nomeadamente, recibos de vencimento, declarações de entidades patronais, vencimentos previstos na 
convenção coletiva de trabalho, subsídios, prestações sociais ou, não havendo qualquer meio de prova, pelo salário mínimo 
regional em vigor no ano anterior. 

 
5. É considerado como fazendo parte do rendimento global do agregado familiar do candidato o valor da venda de bens 

mobiliários e imobiliários declarados em sede de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, particularmente nos 
casos em que não haja reinvestimento ou outro tipo de despesa extraordinária devidamente comprovada, refletindo-se esse 
valor em eventuais candidaturas seguintes ao ano da venda. 

 
6. O rendimento resultante das vendas previstas no número anterior é calculado do seguinte modo: 
 a) entre 10.000,00€ e 30.000,00€ = 10% 
 b) entre 30.000,01€ e 50.000,00€ = 20% 
 c) superior a 50.000,00€ = 30% 
 
7. O rendimento a apurar com base no regime simplificado é calculado de acordo com as regras estabelecidas no Código do 

Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares. 
 
8. O rendimento a considerar nos casos de atividades em regime de contabilidade organizada é o mais elevado de entre 50% 

do resultado líquido do período fiscal e o valor a apurar após a aplicação das regras estabelecidas no Código do Imposto sobre 
o Rendimento de Pessoas Singulares sobre o total de vendas, prestação de serviços e subsídios. 

 
9. O rendimento a considerar resultante de empresas não financeiras corresponde ao valor dos resultados líquidos 

demonstrados em sede de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Coletivas e na proporção do capital social detido pelos 
membros do agregado familiar. 

 
10. Em caso de dúvida quanto aos valores de rendimentos auferidos por comerciantes e trabalhadores por conta própria, ou 

derivado de empresas e outras pessoas coletivas e, ainda, emigrantes, é atribuído um rendimento presumível de doze vezes o 
salário mínimo regional em vigor no ano anterior.  

 
11. Em situações de ausência total de rendimentos, a atribuição de bolsa de estudos depende de candidatura e consequente 

concessão de prestações sociais. 
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12. Não havendo lugar ao usufruto de prestações sociais, aplica-se o estipulado no número 10. 
 
13. Sempre que haja dúvidas no apuramento dos rendimentos, o Gabinete do Ensino Superior efetuará as diligências 

complementares consideradas mais adequadas ao seu esclarecimento. 
 

Artigo 9.º 
Abatimentos 

 
1. Para efeitos do cálculo do valor da capitação é considerado como abatimento: 
a) O montante total das retenções e contribuições obrigatórias indicadas na declaração de rendimentos anual; 
b) O total das despesas e seguros de saúde indicadas na declaração de rendimentos anual;   
c) O valor anual da renda da habitação de estudantes deslocados; 
d) O valor anual da renda da habitação do agregado familiar, até ao limite máximo de quinhentos euros mensais; 
e) Os encargos anuais com amortizações de capital e juros relativos a empréstimos bancários, até ao limite máximo de 

quinhentos euros mensais; 
f) Descontos judiciais; 
g) O valor anual das propinas, até ao limite máximo de mil euros para a frequência de curso com o grau de licenciatura, e 

de mil e quinhentos euros para a frequência de cursos com o grau de mestrado. 
h) O valor apurado a pagar indicado na liquidação do Imposto sobre Rendimento de Pessoas Singulares; 
 
2. Nos casos em que os encargos referidos no número anterior se refiram a mais do que uma habitação na localidade de 

residência do agregado familiar, considera-se apenas o valor do encargo com a habitação permanente do agregado. 
 
3. O valor anual da renda da habitação do estudante para efeitos de cálculos do presente regulamento é fixado, 

automaticamente, nos seguintes moldes: 
a) Dois mil e quatrocentos euros nas cidades de Coimbra, Lisboa, Porto e estrangeiras;  
b) Mil e oitocentos euros nas demais cidades.  
 
4. O valor das rendas a considerar, mencionadas nas alíneas a) e b) do número anterior, pode ascender até ao limite máximo 

de três mil euros e dois mil e quatrocentos euros, respetivamente, nos casos em que tal valor seja comprovado mediante 
apresentação de contrato de arrendamento registado em sede da Autoridade Tributária. 
 

Artigo 10.º 
Documentos 

 
1. A prova dos rendimentos provenientes da atividade dos trabalhadores emigrantes é feita pela apresentação da declaração 

anual de rendimentos emitida pelo país de emigração, ou, na sua ausência por documento passado pela instituição de segurança 
social que, no país de trabalho, o abranja, ou pelas respetivas entidades patronais, ou ainda, por recibos de vencimentos. 

 
2. No caso de declaração de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, a prova de rendimentos é realizada com a 

apresentação do modelo 22 e, em casos necessários, com a Informação Empresarial Simplificada. 
 
3. No caso de sociedades que envolvam sócios para além dos membros do agregado familiar do estudante, deverá ser 

entregue a respetiva certidão permanente. 
 
4. Os encargos relativos a empréstimos bancários, referidos na alínea e) do número 1 do artigo 7.º, são comprovados 

através de documento emitido pela instituição bancária ou pelo Banco de Portugal.  
 
5. O valor da renda da habitação do agregado familiar é comprovado através de recibo eletrónico ou contrato de 

arrendamento registado em sede da Autoridade Tributária.  
 
6. Para efeitos de análise da candidatura, podem ser apresentados novos documentos para além dos anexados ao processo 

inicial, até dez dias úteis após a entrega deste, por iniciativa do candidato ou a pedido do Gabinete do Ensino Superior.   
 

Artigo 11.º 
Conceito de agregado familiar 

 
1. O agregado familiar do estudante, a considerar para efeitos de aplicação do presente regulamento, é o constituído por 

todos os elementos que vivam em economia comum e em comunhão de mesa e habitação, acrescido dos que nasceram no ano 
em que a mesma é efetuada. 

 
2. São considerados como agregados familiares unipessoais os estudantes que, comprovando não auferir rendimentos: 
a) Se encontrem em situação de acolhimento institucional, entregues aos cuidados de uma instituição particular de 

solidariedade social ou de outras entidades financiadas pela segurança social, e cuja situação social seja confirmada pela 
instituição de acolhimento em que se encontra; 

b) Sejam membros de ordens religiosas; 
c) Estejam internados em centros de acolhimento, centros tutelares educativos ou de detenção. 
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3. Não é admitido agregado familiar unipessoal desde que se comprove a existência dos pais do estudante, salvo situações 
excecionais devidamente fundamentadas e comprovadas.  

 
4. Sempre que haja fundadas dúvidas sobre a composição do agregado familiar, o Gabinete do Ensino Superior pode efetuar 

as diligências complementares mais adequadas ao esclarecimento da situação.  
 

Artigo 12.º 
Candidatura e prazos 

 
1. A candidatura para a concessão da bolsa é apresentada, presencialmente, no Gabinete do Ensino Superior da Secretaria 

Regional de Educação, Ciência e Tecnologia.  
 
2. A candidatura é efetuada anualmente, em prazos a fixar pelo Gabinete do Ensino Superior, através de despacho, 

publicitado no Gabinete e na sua página da internet.  
 
3. O resultado da candidatura à bolsa é comunicado via correio eletrónico. 
 
4. O estudante, cujo resultado da candidatura seja indeferido, tem direito a reclamação no prazo de dez dias úteis a contar 

da data da receção da comunicação referida no número anterior.  
 
5. Em caso de alteração grave da situação económica do agregado familiar do estudante, que ocorra no decurso do ano 

letivo, pode o mesmo apresentar requerimento de atribuição de bolsa ou de reapreciação da primeira candidatura. 
 
6. A análise das situações a que se refere o número anterior não está dependente de prazos e pode ocorrer em qualquer 

momento do ano letivo. 
 

Artigo 13.º 
Duração da bolsa e efeitos 

 
1. A bolsa é concedida durante um período máximo que abrange o número de anos necessário para a conclusão do curso e 

mais um, no caso de o curso não ter sido concluído. 
 
2. O disposto no número anterior não é aplicável sempre que o estudante usufrua das bolsas pela primeira vez, aquando da 

frequência do último ano curricular do curso. 
 
3. A bolsa é concedida com efeitos retroativos ao início do ano letivo. 
 
4. A atribuição da bolsa ao estudante cuja candidatura seja apresentada ou reapreciada para além dos prazos normais 

fixados nos termos do número 2 do artigo 12.º e até a data limite do mês de maio, produz efeitos a partir do mês da candidatura 
ou reapreciação. 

 
5. Ao complemento de bolsa previsto no número 1 do artigo 5.º aplica-se o disposto nos números anteriores. 
 
6. A bolsa é processada mensalmente, por um período máximo de 10 meses.  
 
7. Desde que comprove estar inscrito no último ano curricular de um curso cujo ciclo de estudos tenha uma duração igual 

ou superior a 8 semestres, o estudante tem direito a usufruir de mais um ano de bolsa para além do número de anos previsto no 
número 1. 

 
8. Todo o estudante colocado no ensino superior através do contingente especial para portadores de deficiência física ou 

sensorial tem direito a usufruir da bolsa durante um período que abrange o número de anos necessário para a conclusão do 
curso e mais dois. 

 
9. Ao estudante abrangido pelo número anterior aplica-se o estipulado no número 7. 
 
10. Em caso de mudança de curso, a bolsa é atribuída durante um período máximo que abrange o número de anos 

necessário para a conclusão do novo curso e mais um, descontando-se para o efeito, os anos em que já foi concedida. 
 
11. No caso em que se verifique uma mudança para curso cujo ciclo de estudos tenha uma duração igual ou superior a 8 

semestres, aplica-se o disposto no anterior número 7. 
 
12. Por motivos de força maior, justificativos e devidamente comprovados, a bolsa pode ser concedida, ao estudante que, 

por mais do que uma vez, não tenha transitado de ano, ou obtido aproveitamento mínimo, ou ainda que tenha mudado de curso 
ou de estabelecimento de ensino. 

 
13. Sem prejuízo do disposto no anterior número 7, não é atribuída bolsa ao estudante que reprove o mesmo ano curricular 

mais do que duas vezes. 
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14. Verificando-se a situação descrita no número anterior, o estudante apenas pode voltar a usufruir da bolsa quando obtiver 
aproveitamento.  

 
15. A bolsa para a frequência do curso referido no número 4 do artigo 2.º é concedida durante o período máximo de um ano 

letivo. 
 

Artigo 14.º 
Prorrogação da bolsa 

 
1. A duração da bolsa e do complemento pode ser prorrogada até ao limite máximo de 2 meses, desde que o estudante 

comprove a realização de atividades relacionadas com aulas, estágios, avaliação ou conclusão do curso e que tais atividades 
decorram do dia 10 de cada mês em diante. 

 
2. Em situação de conclusão de um curso com o grau de mestrado, a duração da bolsa e do complemento pode ser 

prorrogada até ao limite máximo de 4 meses, desde que o estudante comprove a realização de atividades relacionadas com 
relatórios ou teses e que tais atividades decorram do dia 10 de cada mês em diante. 
 

Artigo 15.º 
Aproveitamento 

 
1. No caso em que não é possível comprovar a transição de ano curricular através do certificado de inscrição, pode ser 

considerado aproveitamento, num ano letivo, a aprovação em 50% das unidades curriculares ou das unidades de crédito em 
que houve inscrição. 

 
2. O estipulado no número anterior não se aplica quando o estudante se inscreveu num número inferior a três unidades 

curriculares ou inferior a 22,5 unidades de crédito, sendo, que nestes casos, o aproveitamento tem de ser comprovado com 
inscrição em ano curricular seguinte ao da última inscrição.  

 
Capítulo III 
Bolsa Local 

 
Artigo 16.º 
Bolsa Local 

 
A bolsa local é concedida ao estudante matriculado e inscrito em curso conducente à obtenção do grau de Licenciado e de 

Mestre e, ainda, do título de Técnico Superior Profissional, ministrado em instituição de ensino superior sedeada na RAM. 
 

Artigo 17.º 
Requisitos de atribuição da bolsa local 

 
1. A bolsa local é concedida a estudante que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) Esteja matriculado ou inscrito em curso ministrado em instituição de ensino superior sediada na RAM; 
b) Usufrua de bolsa de estudos da Direção-geral do Ensino Superior; 
c) Comprove que a capitação mensal calculada no âmbito da candidatura à bolsa referida na alínea anterior não é superior 

ao valor fixado nos termos do número 1 do artigo seguinte; 
d) Faça prova de que frequentou a totalidade de um curso de ensino secundário num estabelecimento de ensino sedeado na 

RAM; 
e) Faça prova de que os membros do agregado familiar, à altura da candidatura, são residentes na RAM. 
 
2. Pode ser concedida bolsa local ao estudante que, não reunindo a condição da alínea d) do número anterior, comprove 

uma das seguintes situações: 
a) Ter frequentado um ou mais ciclos de estudos durante um período mínimo de seis anos num estabelecimento de ensino 

sedeado na RAM; 
b) Ser emigrante que resida ou tenha residido na RAM ou familiar que com ele viva quer se trate do cônjuge, quer de 

parente de 1.º grau da linha reta e que tenham frequentado todo ou parte do ensino secundário em país estrangeiro. 
 
3. Pode candidatar-se, ainda, à bolsa local o estudante:  
a) que, não tendo reunidas as condições previstas da alínea e) do número 1, comprove ser filho de emigrantes madeirenses; 

ou 
b) cuja renovação da bolsa de estudos prevista na alínea b) do número 1 seja indeferida na sequência de reprovação 

académica, devendo para o efeito anexar ao respetivo processo de candidatura os documentos necessários para o cálculo da 
capitação. 

 
4. A bolsa local não é atribuível para a frequência de dois cursos com o mesmo grau académico. 
 
5. A bolsa local não é atribuível em período em que o estudante se encontre a usufruir de subsídio de desemprego. 
 
6. A bolsa local é acumulável com bolsas de estudos de outras entidades, as quais não contam para efeitos de cálculos 

previstos no presente regulamento. 
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7. A bolsa local não é acumulável com a bolsa atribuída nos termos do número 3 do artigo 2.º 

 
Artigo 18.º 

Valor da capitação 
 

O valor da capitação máxima mensal para efeitos de atribuição da bolsa local é fixado por Resolução do Plenário do 
Governo Regional. 

 
Artigo 19.º 

Candidatura e prazos 
 

1. A candidatura para a concessão da bolsa local é submetida pelo estudante, através do sítio na internet do Gabinete do 
Ensino Superior da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia.  

 
2. A candidatura é efetuada anualmente, em prazos a fixar pelo Gabinete do Ensino Superior, através de despacho 

publicitado no Gabinete e na sua página da internet.  
 
3. A candidatura pode ser apresentada para além dos prazos fixados nos termos do número anterior, sempre que ocorra a 

divulgação tardia do resultado de candidaturas à bolsa de estudos da Direção-geral do Ensino Superior; 
 
4. O resultado da candidatura à bolsa local é comunicado via correio eletrónico. 
 
5. O estudante, cujo resultado da candidatura seja indeferido, tem direito a reclamação no prazo de dez dias úteis a contar 

da data da receção da comunicação referida no número anterior.  
 

Artigo 20.º 
Duração da bolsa local e efeitos 

 
1. A bolsa local é concedida durante um período máximo que abrange o número de anos necessário para a conclusão do 

curso e mais um, no caso de o curso não ter sido concluído. 
 
2. O disposto no número anterior não é aplicável sempre que o estudante usufrua da bolsa pela primeira vez, aquando da 

frequência do último ano curricular do curso. 
 
3. A bolsa local é concedida com efeitos retroativos ao início do ano letivo. 
 
4. A atribuição da bolsa local a estudante cuja candidatura seja apresentada ou reapreciada para além dos prazos normais 

fixados nos termos do número 2 do artigo anterior, em consequência de divulgação tardia da candidatura à bolsa de estudos da 
Direção-geral do Ensino Superior, produz efeitos retroativos ao mês de início de pagamento daquela bolsa. 

 
5. Nos casos em que a candidatura só seja apresentada ou reapreciada a pedido do estudante para além de 30 dias após a 

divulgação tardia da candidatura à bolsa de estudos da Direção-geral do Ensino Superior, e até ao limite do mês de maio, a 
atribuição da bolsa local produz efeitos no mês da sua apresentação ou reapreciação. 

 
6. A bolsa local é processada mensalmente, por um período máximo de 10 meses.  
 
7. Desde que comprove estar inscrito no último ano curricular de um curso cujo ciclo de estudos tenha uma duração igual 

ou superior a 8 semestres, o estudante tem direito a usufruir de mais um ano de bolsa local, para além do número de anos 
previsto no anterior número 1. 

 
8. Todo o estudante colocado no ensino superior através do contingente especial para portadores de deficiência física ou 

sensorial tem direito a usufruir da bolsa local, durante um período que abrange o número de anos necessário para a conclusão 
do curso e mais dois. 

 
9. Ao estudante abrangido pelo número anterior aplica-se o estipulado no número 7. 
 
10. Em caso de mudança de curso, a bolsa local é atribuída durante um período máximo que abrange o número de anos 

necessário para a conclusão do novo curso e mais um, contabilizando-se para o efeito, os anos em que já foram concedidas. 
 
11. Ao estudante que mude de curso aplica-se o disposto no número 7. 
 
12. Por motivos de força maior, justificativos e devidamente comprovados, a bolsa local pode ser concedida ao estudante 

que, por mais do que uma vez, não tenha transitado de ano, ou obtido aproveitamento mínimo, ou ainda que tenha mudado de 
curso ou de estabelecimento de ensino. 

 
13. Sem prejuízo do disposto no número 7, não é atribuída bolsa local aos estudantes que reprovem o mesmo ano curricular 

mais do que duas vezes. 
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14. Verificando-se a situação descrita no número anterior, o estudante apenas pode voltar a usufruir da bolsa local quando 
obtiver aproveitamento.  
 

Capítulo IV 
Bolsa Artística 

 
Artigo 21.º 

Requisitos de atribuição da bolsa artística 
 
É atribuída uma bolsa artística aos estudantes colocados em cursos de índole artística e desde que comprovada a sua 

relevância para a Região por parte do Diretor do Conservatório-Escola Profissional das Artes da Madeira – Eng. Luiz Peter 
Clode. 
 

Artigo 22.º 
Valor da bolsa artística 

 
1. O valor da bolsa artística para a frequência dos cursos referidos no número anterior é igual a 30% do valor da propina 

anual paga pelo estudante. 
 
2. A bolsa é processada após a apresentação de documento comprovativo do pagamento da propina. 
 
3. A bolsa artística não é acumulável com a bolsa e o complemento previstos no Capítulo II. 

 
Capítulo V 

Bolsa de Mérito 
 

Artigo 23.º 
Âmbito de Aplicação 

 
1. O Governo Regional concede bolsas de mérito aos estudantes do ensino superior. 
 
2. As bolsas de mérito são atribuídas aos três estudantes de cada curso do ensino secundário, com melhores notas de 

candidatura, de acordo com a seguinte distribuição: 
a) Ciências e Tecnologias; 
b) Ciências Socioeconómicas; 
c) Artes Visuais; 
d) Línguas e Humanidades; 
e) Outros cursos. 
 
3. As notas da candidatura a considerar são as de colocação em cursos e estabelecimentos onde os estudantes procederam à 

respetiva matrícula.  
 

Artigo 24.º 
Condições de Candidatura 

 
1. Pode candidatar-se às bolsas de mérito o estudante que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) Esteja matriculado ou inscrito em curso com os graus de licenciatura ou de mestrado integrado em estabelecimentos de 

ensino superior sedeados em Portugal; 
b) Faça prova de que frequentou a totalidade de um curso de ensino secundário em estabelecimento de ensino sedeado na 

RAM; 
c) Tenha obtido uma classificação de candidatura igual ou superior a 180 pontos. 
 
2. Pode, ainda, candidatar-se às bolsas de mérito o estudante que, não se encontrando nas condições da alínea b) do número 

anterior, comprove ser filho de emigrantes madeirenses. 
 

Artigo 25.º  
Critérios de Desempate 

 
1. Em caso de empate entre notas de candidatura, prevalece em primeiro lugar a melhor classificação das provas de 

ingresso fixadas para os cursos em que os estudantes se matriculam e, em segundo lugar, a classificação final do curso de 
ensino secundário.  

 
2. Mantendo-se a situação de empate após a aplicação dos critérios fixados no número anterior, a bolsa de mérito é 

atribuída aos estudantes que tenham obtido a mesma nota de candidatura. 
 

Artigo 26.º 
Valor e Atribuição das Bolsas de Mérito 

 
1. O valor das bolsas de mérito é fixado por Resolução do Plenário do Governo. 
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2. As bolsas de mérito são atribuídas aos 1.º, 2.º e 3.º classificados de cada curso do ensino secundário, indicados no n.º 2 

do artigo 23.º, sem prejuízo do estipulado no número 2 do artigo anterior. 
 
3. As bolsas de mérito só podem ser atribuídas uma única vez a cada estudante.  

 
Artigo 27.º 

Local de Realização de Candidatura 
 

A candidatura às bolsas de mérito é apresentada no Gabinete do Ensino Superior da Secretaria Regional de Educação, 
Ciência e Tecnologia, em prazo a definir anualmente por este.  

 
Artigo 28.º 

Documentos 
 

Para a candidatura, deverão ser entregues os seguintes documentos: 
a) Impresso próprio do Gabinete; 
b) Ficha ENES, a emitir pela escola onde o estudante realizou provas de ingresso. 

 
Capítulo VI 

Disposições Finais e Transitórias 
 

Artigo 29.º 
Competências 

 
Compete ao Diretor do Gabinete do Ensino Superior da Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia proceder a 

todos os atos inerentes à aplicação do presente regulamento. 
 

Artigo 30.º 
Disposições finais e transitórias 

 
 

1. A prestação de falsas declarações é punida nos termos previstos no Código Penal, implica a perda do direito às bolsas 
previstas no presente regulamento e obriga à devolução das importâncias eventualmente auferidas. 

 
2. A aplicação do presente regulamento não implica a perda do direito à candidatura e ao usufruto da bolsa e do 

complemento atribuídos em anos anteriores, ao estudante que se encontre a frequentar curso ministrado em estabelecimento de 
ensino superior estrangeiro. 

 
3. Da aplicação do presente regulamento e da fixação de novos escalões de capitação e bolsa não pode resultar a diminuição 

do valor da bolsa atribuída em ano anterior a estudante cujo valor da capitação e da bolsa resultou das regras estipuladas nos 
números 2 e 3 do artigo 6.º, a não ser nos casos em que tal diminuição resulte de aumento de rendimentos do agregado familiar 
do estudante. 

 
4. As dúvidas surgidas na interpretação das normas constantes deste regulamento, bem como eventuais lacunas do mesmo, 

são decididas, caso a caso, por despacho fundamentado do Secretário Regional com a tutela da educação. 
 
5. O presente regulamento produz efeitos a partir do ano letivo de 2021/2022. 
 
 

Resolução n.º 910/2021 
 

Considerando que a obra de “Construção do 
Reservatório de Rede de Combate a Incêndios dos Túneis 
da Calheta e Igreja” abarca propriedades cuja expropriação 
se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 1078/2017, de 21 
de dezembro, foi declarada de utilidade pública a 
expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os 
direitos a eles inerentes ou relativos, com vista à execução 
da obra acima identificada, da qual faz parte integrante a 
presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 4.270,00€ 
(quatro mil e duzentos e setenta euros), a parcela 

de terreno n.º 24 letra “A”, da planta parcelar da 
obra, cujo titular é José Sardinha de Paiva. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento 

no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 05, Projeto 
50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.TT, 
complementada com o respetivo n.º de 
compromisso. 
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Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 911/2021 
 

Considerando que a obra de “Construção da Via 
Expresso Fajã da Ovelha - Ponta do Pargo” abarca 
propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 

Considerando que pela Resolução n.º 1385/2007, de 20 
de dezembro, foi declarada de utilidade pública a 
expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os 
direitos a eles inerentes ou relativos, com vista à execução 
da obra acima identificada, da qual faz parte integrante as 
presentes parcelas. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código 

das Expropriações, pelo valor global de 19.819,08€ 
(dezanove mil e oitocentos e dezanove euros e oito 
cêntimos), as parcelas de terreno n.ºs 362 e 371, da 
planta parcelar da obra, cujo titular é João Pereira 
Faúlha casado com Maria de La Salete Mendes 
Gouveia Faúlha. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação 

amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, 

em representação da Região Autónoma da 
Madeira, outorgar a respetiva escritura. 

 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento no 

orçamento da Região Autónoma da Madeira, na 
Classificação Orgânica 43 9 50 02 05, Projeto 50153, 
Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, 
complementada com o respetivo n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 912/2021 
 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira tem 
definida a execução da obra de “Beneficiação do Miradouro 
da Portela, no Porto Santo”; 

Considerando que foi autorizada a Resolução de 
Expropriar do imóvel necessário à obra antes identificada, 
ao abrigo do artigo 10.º do Código das Expropriações; 

Considerando que foi promovida a tentativa de 
aquisição pela via do direito privado, nos termos do 
disposto no artigo 11.º do Código das Expropriações, tendo, 
para o efeito, sido notificados os proprietários da parcela 
imprescindível à realização da citada obra; 

Considerando que o Miradouro da Portela apresenta 
uma vista panorâmica sobre a ilha do Porto Santo, tendo em 
conta a sua localização a este da mencionada ilha; 

Considerando que o referido Miradouro é um dos 
pontos turísticos por excelência da ilha do Porto Santo, 
sendo elevada a afluência de turistas àquele espaço para 
desfrutar da vista que alcança a praia, o porto de recreio, os 
moinhos de vento tradicionais, o aeroporto e ainda o 
oceano; 

Considerando que o aludido miradouro apresenta sinais 
de precariedade e deterioração do espaço, designadamente 
quanto às respetivas guardas de proteção, as quais ostentam 
um mau estado de conservação; 

Considerando que se torna necessário garantir a 
segurança das populações que visitam o espaço, 
procedendo, concomitantemente, à beneficiação do mesmo, 
de modo a proporcionar um lugar agradável e em 
segurança, para quem procura usufruir da vista sobre a ilha 
do Porto Santo; 

Considerando que a intervenção a efetuar pretende repor 
as normais condições de operacionalidade e segurança do 
Miradouro da Portela; 

Considerando que, no que concerne ao enquadramento 
da intervenção em instrumento de gestão territorial, para a 
área afeta à “Obra de Beneficiação do Miradouro da 
Portela, no Porto Santo”, aferiu-se que de acordo com a 
Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal do 
Porto Santo, a obra preconizada enquadra-se em “Espaços 
Agro-florestais” e a subclasse “Zonas Naturais de Uso 
Fortemente Condicionado”; 

Considerando que o imóvel identificado e assinalado no 
anexo I e delimitado na planta parcelar que define os 
limites da área a expropriar, se encontra em zona 
determinante para a obra. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
setembro de 2021, resolve: 

 
1.  No uso das competências conferidas pelos artigos 

13.º e 90.º, do Código das Expropriações, aprovado 
pela Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, republicado 
pela Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, declarar de 
utilidade pública a expropriação do bem imóvel, 
suas benfeitorias e todos os direitos e ónus a ele 
inerentes e/ou relativos (usufrutos, servidões e 
serventias, colonias, arrendamentos, acessões, 
regalias, águas, pertences e acessórios, prejuízos 
emergentes da cessação de atividade e todos e 
quaisquer outros sem reserva alguma), identificado 
nos anexos I e II, os quais fazem parte integrante 
da presente Resolução, por o mesmo ser necessário 
à execução da obra de “Beneficiação do Miradouro 
da Portela, no Porto Santo”, cujo procedimento 
expropriativo desencadeia-se na Direção Regional 
do Património. 

 
2.  Determinar que o encargo com a expropriação em 

causa será suportado pelo orçamento da Região 
Autónoma da Madeira, Classificação Orgânica 43 
9 50 02 05, Projeto 50153, Classificação 
Económica 07.01.01.B0.B0. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque
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Resolução n.º 913/2021 
 

Considerando a Resolução n.º 435/2021, de 13 de maio, 
que mandatou a Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural (SRA) para desenvolver os 
procedimentos financeiros e legais necessários à concessão 
de um apoio financeiro extraordinário aos produtores de 
anona, com vista a incentivar a aquisição dos equipamentos 
de pulverização mais adequados à aplicação dos produtos 

fitofarmacêuticos inseticidas autorizados ao controlo da 
cochonilha algodão (Nipaecoccus nipae) e, em 
consequência desta, do fungo fumagina (Capnodium 
elaeophilum), pragas que vêm provocando perdas 
quantitativas e qualitativas assinaláveis na produção, bem 
como de fertilizantes foliares no processo nutritivo da 
planta, contribuindo para o aumento da produtividade e 
qualidade da produção refletindo-se em maiores 
rendimentos para o agricultor; 
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Considerando a Resolução n.º 451/2021, de 20 de maio, 
que aprovou o Regulamento que disciplina a concessão de 
um apoio financeiro extraordinário aos produtores de anona 
para a aquisição de equipamento de pulverização adequado 
à aplicação dos produtos fitofarmacêuticos já aprovados 
para o combate da cochonilha algodão (Nipaecoccus 
nipae), e à nutrição foliar, adiante abreviadamente 
designado por Regulamento; 

Considerando que esta medida de apoio tem 
enquadramento no Regulamento (UE) n.º 1408/2013 da 
Comissão, de 18 de dezembro de 2013, alterado pelo 
Regulamento (UE) n.º 2019/316, da Comissão, de 21 de 
fevereiro de 2019, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 
108.° do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia aos auxílios de minimis no setor agrícola; 

Considerando que, depois de verificado o cumprimento 
do estabelecido no Regulamento, designadamente nos seus 
artigos 5.º, 6.º, 7.º e 8.º, está apurado e em condições de ser 
submetido a pagamento, o valor do apoio financeiro 
extraordinário a conceder ao que se considerou 
convencionar como o item “Produtores de Anona – 
Agricultores – Processo 2”; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.ºs 2 e 

10 do artigo 35.º e do n.º 2 do artigo 36.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 18/2021/M, de 31 
de dezembro, que Aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2021, do Regulamento 
(UE) n.º 1407/2013 da Comissão, de 18 de 
dezembro de 2013, alterado pelo Regulamento 
(UE) 2019/316 da Comissão, de 21 de fevereiro de 
2019, relativo à aplicação dos artigos 107.º e 108.º 
do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia aos auxílios de minimis no setor agrícola, 
e das Resoluções n.ºs 435/2021, de 13 de maio, e 
451/2021, de 20 de maio, autorizar o pagamento do 

apoio financeiro extraordinário aos agricultores do 
convencionado item “Produtores de Anona – 
Agricultores – Processo 2”, no valor de € 795,20 
(setecentos e noventa e cinco euros, vinte 
cêntimos), de acordo com a descrição no mapa 
anexo à presente Resolução, e que dela faz parte 
integrante.  

 
2.  O contrato-programa a celebrar com o agricultor 

em causa, produz efeitos desde a data da sua 
assinatura até 31 de dezembro de 2021. 

 
3.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
4.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o correspondente contrato-
programa. 

 
5.  A patente despesa tem cabimento orçamental no 

ano de 2021 na classificação orgânica 51 9 50 02 
00, classificação funcional 42, classificação 
económica D.04.08.02.B0.00, fonte de 
financiamento 381, programa 44, medida 12, 
projeto 50008, fundo 4381000071, centro 
financeiro M100607, centro de custo 
M100A63100, de acordo com a descrição no mapa 
anexo à presente Resolução, e que dela faz parte 
integrante. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Anexo da Resolução n.º 913/2021, de 4 de outubro 
 

Nome NIF 
Valor da 

indemnização 
Nº Cabimento Nº Compromisso 

DAVID GARCÊS FERREIRA FREITAS 223445398 795,20 € CY 42112413 CY 5214275 

1  795,20 €     

 
 

Resolução n.º 914/2021 
 

Considerando que o setor da produção de ovos é 
estratégico para a soberania alimentar da Região Autónoma 
da Madeira, suprindo já, de há uns anos a esta parte, em 
média, cerca de metade das necessidades anuais do 
consumo regional deste alimento; 

Considerando que o setor, face às contingências 
colocadas aos circuitos comerciais por via das medidas 
necessárias implementar para o combate à pandemia da 
COVID-19, demonstrou capacidade de resiliência e 
dinâmica comercial, tendo aumentado, entre 2019 e 2020, o 
seu output de 19,03 milhões para 19,85 milhões de ovos, ou 
seja, registado um crescimento de 4,3%;  

Considerando que, ainda assim, é uma atividade que 
padece de constrangimentos vários, designadamente de 

custos de produção muito mais elevados comparativamente 
a outras regiões produtoras, a passar pela dependência de 
fatores de produção provenientes do exterior, como é o caso 
das pintas do dia; 

Considerando que para conferir maior capacidade 
competitiva a este setor da economia, desde 2018, o 
Governo Regional fez introduzir no POSEI-Medidas de 
Apoio às Produções Locais vários apoios financeiros à 
fileira dos ovos, designadamente de uma ajuda à aquisição 
de reprodutores de raças de galinhas poedeiras, e de uma 
ajuda à produção de ovos, esta última em grande parte 
suportada pelo Orçamento da Região; 

Considerando que no ciclo de vida de uma galinha 
poedeira o ciclo de postura de ovos, que começa a partir da 
24ª/25ª semana, termina, em média, entre a 70ª-75ª semana 
de idade; 
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Considerando que a capacidade da ave, com idade 
acima das 70 semanas, em produzir uma casca 
suficientemente resistente para o continuado incremento do 
tamanho do ovo, diminui crescentemente, resultando em 
fraturas e outras deformações naquela, assim inviabilizando 
a sua colocação no mercado; 

Considerando que é vital para o avicultor deter na sua 
exploração os animais que produzam o maior número 
possível de ovos, mas também com a menor quantidade de 
produto rejeitado por anomalias na casca; 

Considerando que a retirada de produção, e consequente 
abate, das aves às 70-75 semanas revela ser a mais eficaz 
do ponto de vista zootécnico e económico; 

Considerando que os avicultores, porém, têm uma 
enorme dificuldade em escoar as carcaças destas aves, não 
só porque está em causa um grande número de animais em 
simultâneo, em geral um bando que inclui cerca de 20.000 
bicos, como pelo fato dos consumidores urbanos preferirem 
as carcaças leves e bem conformadas dos frangos de 
engorda, o que conduz a que tenham de mandar destruir 
esta produção “fim de linha”, acarretando com os custos de 
toda a operação, designadamente dos serviços de 
matadouro e eliminação das carcaças; 

Considerando que as aves nestas circunstâncias não 
deixam de estar num estado hígido que constitui uma fonte 
de alimentação humana saudável, e que a sua destruição 
constitui um óbvio desperdício que se deve, a todos os 
títulos, evitar;  

Considerando que pela Resolução n.º 391/2021, de 6 de 
maio, o Conselho do Governo mandatou a Secretaria 
Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rural a 
desenvolver os procedimentos técnicos e legais, relativos à 
concessão de um apoio financeiro às empresas regionais de 
produção de ovos, com o objetivo de minimizar os custos 
com a operação de abate das aves poedeiras em fim de ciclo 
produtivo, na contrapartida de que as carcaças resultantes, 
de acordo com programa a estabelecer, sejam encaminhadas 
para fins alimentares em Instituições Particulares de 
Solidariedade Social, instituições de utilidade pública da 
Região Autónoma da Madeira, bem como de outras 
entidades que se venham a convencionar; 

Considerando que aquela Resolução, mais fixou que a 
comparticipação financeira a conceder a cada empresa 
produtora de ovos, não poderá ultrapassar o valor de 
3,00€/carcaça aprovada para o consumo pela inspeção 
veterinária, e até um limite anual de 20.000 aves; 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 35.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 
de dezembro, que Aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2021, e da Resolução 
n.º 391/2021, de 6 de maio, autorizar a celebração 
de um protocolo de cooperação financeira com a 
empresa Ovo do Santo, Lda., tendo em vista 
comparticipar nos encargos financeiros que esta 
incorra com as operações de abate de 20.000 aves 
poedeiras em fim de ciclo produtivo, de 
conservação e distribuição das respetivas carcaças 
e miudezas, após inspeção veterinária, a 
Instituições Particulares de Solidariedade Social, 
instituições de utilidade pública da Região 
Autónoma da Madeira, bem como a outras 
entidades que se venham a convencionar, de 
acordo com programa a estabelecer com a 
Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural.  

 

2.  A comparticipação financeira a conceder à empresa 
Ovo do Santo, Lda., não excederá o montante de 
€ 60.000,00 (sessenta mil euros), que será 
processado após a celebração do protocolo referido 
no ponto anterior. 

 
3.  Aprovar a minuta do protocolo, que faz parte 

integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
resolução. 

 
4.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o correspondente protocolo.  

 
5.  As verbas que asseguram a execução deste 

protocolo, em 2021, são inscritas no Orçamento da 
Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, na classificação orgânica 
51 9 50 02 00, programa 44, medida 12, projeto 
50008, classificação funcional 42, classificação 
económica 04.01.02.CE.00, fonte de financiamento 
381, fundo 4381000071, centro financeiro 
M100607, centro de custo M100A63100, 
cabimento n.º CY42113006 e compromisso 
n.º CY5214277. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 915/2021 
 

Considerando que a Associação de Casas do Povo da 
Região Autónoma da Madeira (ACAPORAMA) tem 
desempenhado um papel preponderante no 
desenvolvimento social e cultural da comunidade da sua 
área de influência, atividade essa reconhecida por 
declaração pública;  

Considerando o papel que a ACAPORAMA tem 
desempenhado na formação certificada junto das Casas do 
Povo aos seus utentes e ao público em geral, 
designadamente através da sua Academia de Formação; 

Considerando que, na evolução da crise pandémica da 
COVID-19, a ACAPORAMA tem vindo a retomar o plano 
normal de atividades nesta área, reforçando-o mesmo com a 
inclusão de novos cursos de formação, como é o exemplo 
dos relativos a novos setores do artesanato, e à introdução 
ao cinema, escrita criativa e interpretação; 

Considerando que, por outro lado, a ACAPORAMA, a 
par da criação de novos conteúdos programáticos no âmbito 
da gastronomia, está a proceder à renovação do processo de 
certificação de ações de formação nas matérias da cestaria 
em palha de trigo, figurado de palha de milho, tecelagem, 
bonecas de massa, carapuças, arte floral, culinária 
tradicional, artes performativas; 

Considerando que a ACAPORAMA também vem 
cooperando com a Secretaria Regional de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, no aperfeiçoamento e atualização 
das competências dos formadores afetos à sua Direção de 
Serviços da Ruralidade;    

Considerando que as receitas próprias da 
ACAPORAMA se manifestam insuficientes para fazer face 
às despesas inerentes à realização dos projetos de formação 
que vem assumindo; 
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Considerando que tais despesas constituem um esforço 
meritório indispensável à prossecução dos objetivos de 
serviço público por parte da Associação em apreço; 

Considerando a importância de que se reveste o 
associativismo, o voluntariado dos sócios da 
ACAPORAMA e o papel primordial que lhes é atribuído no 
âmbito do desenvolvimento local, sendo do interesse 
público a viabilização da sua ação;  

Nestes termos, o Conselho do Governo reunido em 
plenário em 30 de setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Autorizar, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 

35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprova o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2021, e no artigo 7.º do Regulamento de Atribuição 
do Apoio Financeiro às Casas do Povo da Região 
Autónoma da Madeira e às suas Associações no 
Âmbito do Desenvolvimento Rural, aprovado pela 
Resolução n.º 217/2021, de 31 de março, a 
celebração de um contrato-programa com a 
ACAPORAMA-Associação das Casas do Povo da 
Região Autónoma da Madeira, tendo em vista 
comparticipar nas despesas com o funcionamento, 
em 2021, da Academia de Formação.  

 
2.  Para a prossecução da atividade prevista no número 

anterior, conceder à ACAPORAMA-Associação das 
Casas do Povo da Região Autónoma da Madeira um 
apoio financeiro, até ao montante máximo de € 
39.000,00 (trinta e nove mil euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a 

ACAPORAMA-Associação das Casas do Povo da 
Região Autónoma da Madeira produz efeitos desde 
a data da sua assinatura até 31 de dezembro de 
2021. 

 
4.  Aprovar a minuta de contrato-programa, que faz 

parte integrante da presente Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 

 
5.  Mandatar o Secretário Regional de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural para, em representação da 
Região Autónoma da Madeira, elaborar o respetivo 
processo e outorgar o contrato-programa.  

 
6.  A despesa resultante do contrato-programa a 

celebrar tem cabimento orçamental no ano de 
2021, na classificação orgânica 51 9 50 02 00, 
classificação funcional 42, classificação económica 
D.04.07.01.ZA.00, fonte de financiamento 381, 
programa 49, medida 20, projeto 50013, fundo 
4381000102, centro financeiro M100607, centro de 
custo M100A63100, cabimento n.º CY42113167 e 
compromisso n.º CY52114301. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 916/2021 
 

O Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração 
de Jesus - Centro de Reabilitação Psicopedagógica da 

Sagrada Família é uma Instituição Particular de 
Solidariedade Social que tem por missão a prestação de 
cuidados diferenciados e humanizados, na área da saúde 
mental, na infância e adolescência, pedopsiquiatria, 
multideficiência e reabilitação psicopedagógica, de acordo 
com as melhores práticas, qualidade e eficiência, respeito 
pela individualidade e sensibilidade do utente, numa visão 
humanista e integral da pessoa. 

Este Instituto tem como valor central a hospitalidade 
que culmina no valor humano essencial no âmbito 
espiritual, social, assistencial e clínico, oferecendo 
acolhimento, espaço e tempo, atenção e cuidados, 
humanidade e recursos aos destinatários da sua missão. 

No seu campo de ação, o Centro de Reabilitação 
Psicopedagógica da Sagrada Família desenvolveu o 
“Projeto + Contigo”, no âmbito da saúde mental, que 
pretende a promoção desta e do bem-estar em meio escolar, 
com objetivos na prevenção de comportamentos 
suicidários, no combate ao estigma em saúde mental, e na 
criação de uma rede de atendimento em saúde mental. 

A população alvo do projeto são os adolescentes do 3.º 
ciclo e ensino secundário e as pessoas com maior 
proximidade com os mesmos, tendo a equipa de saúde 
escolar do centro de saúde da área da escola um papel 
determinante no desenvolvimento do processo. 

Deste modo, o projeto apresentado caracteriza-se por ter 
uma intervenção em rede, incluindo os profissionais de 
saúde, os encarregados de educação, os professores e 
assistentes operacionais e os alunos. Envolve também as 
estruturas já existentes, criando sinergias ao nível 
comunitário, esperando ser custo-efetivo para a promoção 
de saúde mental e prevenção de comportamentos 
suicidários em meio escolar. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto no artigo 35.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 18/2020/M, de 31 de 
dezembro, diploma que aprovou o Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para 2021, autorizar 
a celebração de um contrato-programa com o 
Instituto das Irmãs Hospitaleiras do Sagrado 
Coração de Jesus - Centro de Reabilitação 
Psicopedagógica da Sagrada Família, tendo em 
vista o apoio financeiro para a divulgação e 
implementação do “Projeto + Contigo”. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto na alínea 

anterior, concede ao Instituto das Irmãs 
Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus - 
Centro de Reabilitação Psicopedagógica da 
Sagrada Família, uma comparticipação financeira 
que não excederá o valor de 5.050,00€ (cinco mil e 
cinquenta euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com o Instituto das 

Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus - 
Centro de Reabilitação Psicopedagógica da 
Sagrada Família produz efeitos desde a data da sua 
assinatura, até 31 de dezembro de 2021. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante desta Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria-Geral da Presidência, para 
atribuição do apoio financeiro previsto nesta 
Resolução. 
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5.  Mandatar o Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto de Administração da Saúde, IP-RAM 
para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, assinar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
6.  As despesas resultantes do contrato-programa a 

celebrar têm cabimento orçamental na classificação 
económica 04.07.01.00.00, do Orçamento 
Privativo do Instituto de Administração da Saúde, 
IP-RAM, tendo sido atribuído o número de 
compromisso 3579, de 27.09.2021. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

Resolução n.º 917/2021 
 

A Associação da Madeira de Esclerose Múltipla, 
Instituição Particular de Solidariedade Social com 
Finalidades de Saúde, tem como missão contribuir para 
melhorar as condições de vida dos portadores de Esclerose 
Múltipla e de outras doenças raras, e dos seus cuidadores 
que com eles convivem, nomeadamente no que se refere à 
integração social e comunitária. 

Tem como objetivos primordiais a promoção da 
qualidade de vida para a população específica com a qual 
lida diariamente, promover o reconhecimento dos direitos 
sociais e consequente participação, autodeterminação e 
empoderamento no seio da sociedade civil em que todos 
vivemos. 

Para que possa dar continuidade a esses objetivos, com 
a dignidade que os mesmos merecem, a presente Instituição 
necessita de apoio para manter as suas atividades e 
responder a todas as solicitações de que é alvo. 

A referida Instituição Particular de Solidariedade Social, 
com objetivos em saúde pretende a concessão de um 
subsídio, para implementação de um programa de serviço, 
para melhoria da qualidade de vida dos doentes com 
esclerose múltipla e seus cuidadores, através de campanha 
de divulgação da doença em vários campos, no sentido de 
promover melhores condições de vida para as pessoas com 
esclerose múltipla e seus familiares, procurando lutar por 
um maior conhecimento e divulgação da doença junto dos 
poderes públicos. 

No âmbito da sua atuação pretende desenvolver o 
“Projeto Apostas MÚLTIPLAS”, que tem como fim criar 
uma maior proximidade com os seus associados e a 
realização de ações e encontros que vão de encontro com a 
missão daquela Instituição, nomeadamente através de 
tertúlias temáticas e culturais, visitas às pessoas com 

esclerose múltipla e ações de sensibilização sobre a 
esclerose múltipla. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 30 de 
setembro de 2021, resolve: 

 
1.  Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 e n.º 10 

do artigo 35.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 18/2020/M, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 
2021, autorizar a celebração de um contrato-
programa com a Associação da Madeira de 
Esclerose Múltipla, tendo em vista conceder o 
apoio financeiro para implementação do “Projeto 
Apostas MÚLTIPLAS”, que tem como fim criar 
uma maior proximidade com os seus associados e a 
realização de ações e encontros que vão de 
encontro com a missão daquela Instituição. 

 
2.  Para a prossecução do projeto previsto no número 

anterior, concede a Associação da Madeira de 
Esclerose Múltipla, uma comparticipação 
financeira que não excederá o valor de 5.000,00€ 
(cinco mil euros). 

 
3.  O contrato-programa a celebrar com a Associação 

da Madeira de Esclerose Múltipla, produz efeitos 
desde a data da sua assinatura até 31 de dezembro 
de 2021. 

 
4.  Aprovar a minuta do contrato-programa, que faz 

parte integrante desta Resolução e que fica 
arquivada na Secretaria Geral da Presidência. 

 
5.  Mandatar o Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto da Administração da Saúde, IP-RAM 
para, em representação da Região Autónoma da 
Madeira, assinar o contrato-programa, que será 
outorgado pelas partes. 

 
6.  Mandatar o Secretário Regional de Saúde e 

Proteção Civil para, em representação da Região 
Autónoma da Madeira, homologar o contrato-
programa. 

 
7.  As despesas resultantes do contrato-programa a 

celebrar têm cabimento orçamental no 
Classificação Económica 04.07.01.00.00, do 
Orçamento Privativo do Instituto de Administração 
da Saúde, IP-RAM, tendo sido atribuído o número 
de compromisso 3568, de 22/09/2021. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO 

GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de 
Albuquerque 

 
 

 
 
 
 
 
 
  



4 de outubro de 2021 
Número 180 

S - 19 

 

  



20 - S 
Número 180 

4 de outubro de 2021 

 

Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas.................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ..............................€ 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................€ 52,38 € 26,28; 
 Três Séries .............................€ 63,78 € 31,95; 

 Completa ................................€ 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 10,96 (IVA incluído) 
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EXECUÇÃO GRÁFICA 

IMPRESSÃO 

DEPÓSITO LEGAL 

 
 


